
PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER PELOJ Nº 192/24

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA Nº 188/24

PROCESSO Nº 893/24

ASSUNTO:  PREVÊ  DIRETRIZES  PARA  A  MELHORIA  CONTÍNUA  E

APERFEIÇOAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E A VALORIZAÇÃO DOS

SERVIDORES E TITULARES DE EMPREGO PÚBLICO

PROCESSO  LEGISLATIVO.  CF/88.

COMPETÊNCIA  LOCAL.  COMPETÊNCIA

SUPLEMENTAR.  SERVIÇOS  PÚBLICOS.

EFICIÊNCIA.  DIRETRIZES.

CONSTITUCIONALIDADE. 

1- RELATÓRIO

De  autoria  do  Vereador,  ENIVALDO  RAMOS  DE  FREITAS, a  presente

proposta de emenda à Lei Orgânica visa prever diretrizes para a melhoria contínua

e aperfeiçoamento dos serviços públicos e a valorização dos servidores e titulares

de emprego público.

A propositura encontra-se justificada, bem como possui o quórum necessário

para apresentação.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da

questão posta. 

2 – FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Observando o projeto em exame afeiçoa-se de constitucionalidade, conforme

passa a expor.

2.1 – DA CONSTITUCIONALIDADE 
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Sob o prisma jurídico, trata-se da competência municipal  para organizar o

serviço público, conforme determinação da Constituição Federal, ao dispor sobre a

sua melhoria contínua e  aperfeiçoamento:

Art. 30. Compete aos Municípios: 

[...]

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou

permissão,  os  serviços  públicos  de  interesse  local,  incluído  o  de

transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

Além de prever  diretrizes sobre um assunto de interesse local,  a medida

empreendida visa concretizar o princípio da eficiência, o qual estabelece que  os

atos da administração devem ser realizados com a maior qualidade, competência

e eficácia possível em prol da sociedade. 

Segundo Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“o princípio apresenta-se sob dois aspectos, podendo tanto ser 

considerado em relação à forma de atuação do agente público, do 

qual se espera o melhor desempenho possível de suas atuações e 

atribuições, para lograr os melhores resultados, como também em 

relação ao modo racional de se organizar, estruturar, disciplinar a 

administração pública, e também com o intuito de alcance de 

resultados na prestação do serviço público” ... (Di Pietro, 2002,p. 83). 

Já  Hely  Lopes  Meirelles  fundamenta  que  o  princípio  da  eficiência  se

caracteriza como:

“o que se impõe a todo o agente público de realizar suas atribuições 

com presteza, perfeição e rendimento profissional. É o mais moderno 

princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser 

desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos 

para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da

comunidade e de seus membros”, e acrescenta que “o dever da 

eficiência corresponde ao dever da boa administração” (Meirelles, 

1996,p. 90).
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Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o

STF  tem  procurado  conferir  uma  interpretação  constitucional  que  seja  mais

favorável  à  autonomia  legislativa  dos  municípios,  haja  vista  ter  sido  essa  a

intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88. 

Nesse diapasão, a interpretação do conceito de “interesse local” deve ser

realizada de uma forma que prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade

e as necessidades dos cidadãos.

Ademais,  ao  prever  em  seu  §  único  que  as  diretrizes  também  serão

aplicadas aos contratos de concessão de serviço publico,  a  medida concretiza

aquilo  que  foi  conceituado  como  serviço  público  adequado  pela  lei  8.987/95.

Vejamos: 

Art.  6o Toda  concessão  ou  permissão  pressupõe  a  prestação  de

serviço  adequado  ao  pleno  atendimento  dos  usuários,  conforme

estabelecido  nesta  Lei,  nas  normas  pertinentes  e  no  respectivo

contrato.

§  1o Serviço  adequado é  o  que  satisfaz  as  condições  de

regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,

generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.

Nesta toada,  o  legislador  local  age na sua competência constitucional  de

suplementar a legislação federal, ao disciplinar um regramento para que o serviço

publico se mantenha adequado para os seus usuários.

Art. 30. Compete aos Municípios:

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.

Deste modo, opina-se pela competência municipal para tratar sobre o tema.

2.2 - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO

Na espécie,  a  norma impugnada não  cria  despesa para  a  Administração

Pública  municipal. Além do que, não trata da sua estrutura ou da atribuição ou

funcionamento de seus órgãos. Tampouco se pode dizer que a lei disponha sobre

regime jurídico de servidores públicos.  Logo, não há que se falar  em vício de

inconstitucionalidade formal.
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 É dizer, “não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei

que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da

atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, §

1º, II, 'a', 'c' e 'e',da Constituição Federal)”, segundo o C. STF, no julgamento do

ARE 878.911-RJ, com repercussão geral (Tema n.º 917).

Sendo assim, não se vislumbra no presente projeto de lei vício de inciativa,

tendo em vista que não interfere na prática de atos de governo ou de caráter

administrativo próprio do Executivo. 

2.3 – DA NECESSIDADE DE REQUISITO FORMAL PARA EMENDA A LEI 

ORGÂNICA

O projeto em questão é de emenda a Lei Orgânica  (art. 42, “caput”, L.O.J.),

observando que trata-se de alteração pontual. 

No que concerne a  legitimidade para  propositura,  afigura-se  revestido  da

condição legalidade, pois foi avalizada por um terço dos membros da Edilidade,

conforme disposto no art. 42, I, L.O.J, ora em perspicuidade:

Art.  42. A  Lei  Orgânica  do  Município  será  emendada  mediante

proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara Municipal 

Assim,  o  presente  projeto  de  emenda  à  Lei  Orgânica  observa  o  referido

requisito  formal  em  relação  a  propositura,  uma  vez  que  fora  assinado  pelos

Vereadores,  ENIVALDO  RAMOS  DE  FREITAS,  ADRIANO  SANTANA  DOS  SANTOS,

ANTONIO  CARLOS  ALBINO,  CRISTIANO  VECCHI  CASTRO  LOPES,  DANIEL  LEMOS  DIAS

PEREIRA,  DOUGLAS  DO  NASCIMENTO  MEDEIROS,  EDICARLOS  VIEIRA,  FAOUAZ  TAHA,

JOSÉ  ANTÔNIO  KACHAN  JÚNIOR,  LEANDRO  PALMARINI,  MADSON  HENRIQUE  DO

NASCIMENTO  SANTOS,  MARCELO  ROBERTO  GASTALDO,  MÁRCIO  PENTECOSTES  DE

SOUSA,  PAULO  SERGIO  MARTINS,  QUÉZIA  DOANE  DE  LUCCA,  ROBERTO  CONDE

ANDRADE, ROGÉRIO RICARDO DA SILVA, ROMILDO ANTONIO DA SILVA.

Vale  ressaltar  que  a  proposição  deverá  ir  a  Plenário  para  discussão  e

votação em dois turnos, nos termos do § 1º do art. 42 da L.O.J., obedecendo-se,

ainda, os §§ 2º e 3º do citado dispositivo, e demais ordenamentos regimentais.
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Art.  42. A  Lei  Orgânica  do  Município  será  emendada  mediante

proposta 

§ 1°. A proposta de emenda à Lei Orgânica será discutida e votada

em dois turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em cada

votação,  o  voto  favorável  de  3/5  (três  quintos)  dos  membros  da

Câmara Municipal. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica n.º

58, de 16 de outubro de 2013)

§ 2°. A emenda aprovada nos termos deste artigo será promulgada

pela Mesa da Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem.

§ 3°. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida

por prejudicada, não poderá ser objeto de nova proposta na mesma

sessão legislativa 

2.4 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no

que concerne à competência (art. 6o, “caput” c.c IV), e quanto à iniciativa, que no

caso  concreto  é  concorrente  (art.  13,  I,  e  o  art.  45),  sendo  os  dispositivos

relacionados  pertencentes  à  Lei  Orgânica  de  Jundiaí  (L.O.J), deferindo  ao

Vereador a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado: 

Art. 6º. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos

de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua

população  e  o  pleno  desenvolvimento  de  suas  funções  sociais,

cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

IV – organizar e prestar, diretamente ou pelo regime de concessão ou

permissão, os seus serviços públicos

_______________________________________________________

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as

matérias de competência do Município e especialmente:

I  –  legislar  sobre  assuntos  de  interesse  local,  inclusive

suplementando a legislação federal e estadual;

_______________________________________________________
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Art. 45.  A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias

compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e

aos cidadãos, observado o disposto nesta lei. 

 

3 – CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem  quaisquer  óbices  a  regular  tramitação  do  projeto  de  emenda  à  Lei

Orgânica, porquanto constitucional e legal. 

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DA  S     COMISSÕES   A SE  REM   OUVIDA  S  :  

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso III do art. 139

do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Saúde, Assistência So-

cial e Previdência.

QUÓRUM: maioria de 3/5 (três quintos) dos membros da Câmara, em dois

turnos de votação (art. 42, §1º, L.O.J.)

Jundiaí, 05 de março 2024

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Gabriela Hapuque S. Silva Gabriel G. Flausino Negrini

Estagiária de Direito Estagiário de Direito
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